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NOTA PRÉVIA

Reunimos nesta publicação, republicando-os sob o título Estudos de Direito 
do Património Cultural, três estudos que publicámos, em momentos e com 
propósitos bem diferentes, no domínio do direito do património cultural, 
a que, embora esporadicamente, também nos fomos dedicando. 

Trata-se dos estudos «Reflexões sobre os princípios gerais do direito 
do património cultural», «Regime dos bens culturais móveis» e «Os bens 
culturais arqueológicos», – de que republicamos a última versão, quando 
os mesmos foram objecto de mais de uma.  

As razões desta pequena recolha de estudos são, como não poderia 
deixar de ser, as mesmas que têm estado na base da recolha de estudos 
que vimos fazendo nos diversos domínios pelos quais fomos exercendo a 
docência e investigação universitárias ao longo de quarenta e cinco anos. 
Nem mais nem menos do que as razões que se prendem com as vanta-
gens da disponibilização num único livrinho dos três textos dispersos por 
publicações que nem sempre serão fáceis de encontrar e de consultar. 
Permite, assim, aos interessados pelos assuntos do direito do património 
cultural, uma via mais simples e mais rápida de acesso aos temas versados 
nos estudos. 

Coimbra, Fevereiro de 2022
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